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O estudo do Direito do Trabalho no Brasil foi, durante muito tempo, deixado em segundo plano nos 
currículos das Faculdades, o que, por certo, dificultou a compreensão de sua pertinência e de seus 
objetivos. Além disso, a legislação trabalhista brasileira, que é muito recente, tem uma origem bastante 
complexa e sem o devido estudo pode deixar graves falsas impressões. 
Tecnicamente, o Direito não se resume à literalidade da lei, tratando-se, sobretudo, de um conjunto 
valorativo historicamente construído com o objetivo de permitir a necessária evolução da condição 
humana. De forma mais restrita, mas sem perder a noção do todo, o Direito do Trabalho volta-se à 
melhoria da condição social e econômica do trabalhador, constituindo, de certo modo, a essência dos 
Direitos Humanos no modelo de sociedade capitalista, na medida em que a relação entre o capital e o 
trabalho é o ponto central desse modelo. 
O Direito do Trabalho, instituído para servir ao padrão capitalista, não se predispõe, obviamente, a 
obstar o desenvolvimento econômico, muito pelo contrário, até porque muitas de suas normas estão 
vinculadas a um suporte financeiro. No entanto, tem por base a compreensão, historicamente 
percebida, de que o desenvolvimento econômico não representa, por si, desenvolvimento social e de 
que há valores humanos a preservar, independentemente, do dinheiro. Em suma, o projeto econômico 
tem sua validade submetida à formação de uma consciência em torno da essência humana e deve 
financiar a efetivação do conjunto valorativo que dessa consciência decorre, o que é plenamente 
justificável, na medida em que, como já reconhecido desde a Rerum Novarum, toda riqueza emana do 
trabalho. 
Desse modo, visualizar o Direito do Trabalho como obstáculo ao desenvolvimento econômico equivale a 
um só tempo desconhecer o que representa o Direito do Trabalho e a preconizar que valores humanos 
são desprezíveis. 
É inconcebível, por conseguinte, ver surgir um projeto de lei, encampado por importante segmento da 
classe trabalhadora, que assume como pressuposto a necessidade de redução dos direitos trabalhistas 
como impulso para o desenvolvimento ou mesmo para o enfrentamento de uma possível crise 
econômica. A proposta do projeto, longe de atribuir robustez ao sistema de representação sindical, de 
forma plenamente inadequada, escancara a janela da retração de direitos pela via sindical. 
Dizem os autores do projeto que não almejam a redução dos direitos dos trabalhadores, pretendendo, 
apenas, incentivar a autonomia negocial. No entanto, a autonomia negocial, para melhorar as condições 
sociais e econômicas dos trabalhadores, nunca deixou de existir. A negociação com este objetivo, aliás, 
sempre foi incentiva pelo Direito do Trabalho, desde a sua formação. 
O projeto, portanto, se nada acrescenta neste aspecto, só pode servir mesmo para conferir a 
possibilidade de se reduzirem direitos, revitalizando o eufemismo da “flexibilização”, voltado, por 
exemplo, à divisão das férias, ao parcelamento do 13.º salário, à redução do intervalo para refeição e 
descanso e à ampliação das vias precarizantes como o banco de horas e as contratações por prazo 
determinado, que em nada fomentam o emprego ou incentivam a economia e ainda abrem uma porta 
extremamente perigosa para o incremento do comércio de gente, como a terceirização ou a 
intermediação das cooperativas de trabalho. 
Mas, para se atingir esse “propósito específico” nem mesmo alterando a Constituição, vez que o artigo 
7º., que assegura o princípio da progressividade, estando inserido no capítulo dos direitos 
fundamentais, está integrado à cláusula pétrea. 
Dentre os motivos apresentados para o advento do projeto está o da segurança jurídica para os 
negócios, mas a segurança jurídica jamais esteve ameaçada pelo Direito do Trabalho, respeitando-se, é 
claro, o pressuposto do respeito ao princípio da progressividade. Regular diferentemente não é regular 
melhor e, ademais, a padronização fixada pelo Direito do Trabalho foi, e é, essencial para estabelecer 
limites precisos à concorrência, evitando o “dumping social” e o rebaixamento da condição humana. 
Neste contexto, modernizar as relações de trabalho significa avançar no propósito específico do Direito 
do Trabalho que é o de melhor distribuir a renda produzida, buscando, em concreto: a elevação do nível 



salarial; a efetivação do direito fundamental à limitação da jornada de trabalho, com a eliminação da 
prática das horas extras e dos mecanismos de fraude, como o banco de horas; a redução da jornada de 
trabalho; a minimização dos riscos à saúde; a estabilidade no emprego; a efetiva participação dos 
trabalhadores na gestão das empresas; o incentivo à negociação coletiva voltada à ampliação dos 
direitos dos trabalhadores, instrumentalizada pelo exercício pleno do direito de greve, tal qual 
constitucionalmente previsto; e a democratização das relações sindicais. 
Em termos de Direito do Trabalho, o moderno é compreender a necessidade do desenvolvimento 
constante de uma racionalidade efetivamente voltada ao resgate da dignidade humana, aprisionada que 
fora pela lógica produtiva concorrencial, pautada por interesses estritamente econômicos. 
É fundamental que as entidades e os profissionais ligados ao Direito do Trabalho mantenham a 
vigilância sobre as tentativas de alterar o substrato legal que dá esteio aos Direitos Sociais como um 
todo. E, nesse sentido, qualquer projeto que ponha em risco o princípio básico da progressividade dos 
Direitos Humanos em geral, e trabalhistas, em particular, haverá de merecer o repúdio vivo e a 
militância ativa pela sua rejeição 
Esse é o compromisso assumido pelos abaixo-assinados, que, por dever de ofício, utilizarão os 
mecanismos jurídicos instituídos pelo Direito Social, para rechaçar toda e qualquer iniciativa que venha 
a desconsiderar a relevância dos valores promovidos pelo Direito do Trabalho. 
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